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O que é o feminismo?
“Me levanto sobre o sacrifício de um milhão de mulheres que 

vieram antes 
e penso o que é que eu faço 

para tornar essa montanha mais alta 
para que as mulheres que vierem depois de mim 

possam ver além” 
— Rupi Kaur

Durante séculos, a exclusão das mulheres foi a regra. A história 
oficial foi escrita por homens, sobre homens e para homens. 
Às mulheres restou o papel de cuidadoras, reprodutoras e 
obedientes. Por longos períodos, foram consideradas incapazes 
aos olhos do Direito, sem direito à propriedade, herança ou 
autonomia. A rebeldia feminina era tratada como doença ou 
desvio.

O feminismo nasce para dar nome à luta por igualdade 
social, econômica e legal entre homens e mulheres. Não é um 
movimento único ou fechado: ele tem formas diferentes de 
acordo com a realidade de cada mulher. Seu objetivo central é 
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enfrentar o sexismo, a violência e a desigualdade que limitam a 
vida das mulheres.

Embora as mulheres sejam protagonistas dessa transformação, 
a igualdade de gênero não é responsabilidade apenas delas. 
É um compromisso coletivo: do poder público, da sociedade e 
das famílias.

Falar em feminismo no singular apaga a diversidade feminina. 
Existem feminismos, no plural: negro, indígena, periférico, 
lésbico, trans, interseccional. Cada mulher carrega múltiplas 
experiências de opressão e resistência.
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O que é machismo?
Machismo é uma ideologia e um sistema que sustenta a 
superioridade do masculino sobre o feminino. 

Ele estabelece padrões que excluem tudo que foge do 
modelo dominante e coloca mulheres em posição de 
inferiorização, dependência e subordinação.

Importante: feminismo não é o contrário de machismo.

“O feminismo não é o oposto do machismo;  
é a luta contra uma estrutura de dominação que atravessa 

séculos.” 
— Melchionna (2023)
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O que é misoginia?
Misoginia é o discurso de ódio contra as mulheres. 

É a construção simbólica da mulher como ser inferior, instável 
ou indigno de confiança. Serve para deslegitimar mulheres 
perante a sociedade e enfraquecer sua autonomia.

O feminismo não busca superioridade feminina. Busca o fim 
da dominação histórica e a construção de relações baseadas 
em dignidade, liberdade e respeito.
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Quando a mulher não era 
considerada plenamente 
capaz
No começo do século XX, a vida das mulheres era cheia de 
limites. O Código Civil de 1916 colocava o marido como chefe 
da família. Segundo o artigo 6º do Código, a esposa não era 
vista como plenamente capaz de decidir. Ela vivia sob tutela 
legal, precisando de autorização para estudar, trabalhar, viajar, 
abrir conta bancária ou administrar bens (art. 242, CC/16). O 
casamento não era uma parceria entre iguais. Era uma relação 
de poder. Mesmo assim, as mulheres resistiram: em casa, nas 
ruas e no trabalho.

Somente em 1962, com o Estatuto da Mulher Casada, a 
mulher passou a ser reconhecida como plenamente capaz, 
podendo tomar decisões por conta própria, mesmo casada.

Foi um marco: a legislação afastou a tutela marital e afirmou 
a capacidade civil da mulher casada.

A mulher ganha voz
Em 1932, as mulheres conquistaram o direito ao voto. Pela 
primeira vez, o Estado reconheceu que mulheres são cidadãs 
políticas. Não é só sobre poder votar. É sobre reconhecer 
que as mulheres existem na vida pública e têm o direito de 
participar das decisões que afetam o país.

“Não sou livre enquanto outra mulher for prisioneira,  
mesmo que suas correntes sejam diferentes das minhas.” 

— Audre Lorde
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Estudar e trabalhar: 
autonomia que transforma 
gerações
Durante décadas, estudar e trabalhar eram privilégios 
masculinos. As mulheres precisavam de autorização do pai ou 
marido para frequentar ensino formal. 

Com o aumento da participação das mulheres no mercado 
de trabalho e a Consolidação das Leis do Trabalho, em 1943, 
surgiram proteções como licença-maternidade e estabilidade 
na gravidez.

Independência econômica transforma destinos. 

Dinheiro próprio significa escolha própria.

Quando as mulheres puderam 
estudar no Brasil?
Por muito tempo no Brasil, as mulheres não podiam estudar. A 
escola era só para os homens, e às meninas ensinavam apenas 
tarefas de casa e boas maneiras, porque se achava que elas não 
precisavam de educação.

Somente em 1827, uma lei permitiu a criação de escolas 
primárias para meninas. Mesmo assim, elas não aprendiam as 
mesmas matérias que os meninos. O objetivo era prepará-las 
para o casamento e para o cuidado da casa, não para a vida 
pública.

O acesso das mulheres ao ensino superior só começou 
a ocorrer no final do século XIX e início do século XX, 
enfrentando muito preconceito e resistência. Hoje, as mulheres 
são maioria nas escolas e universidades, mas essa conquista é 
recente na história. 
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Garantir educação para meninas e mulheres sempre foi — 
e continua sendo — uma forma de promover igualdade, 
autonomia e direitos.

O direito de sair e recomeçar
Até 1977, muitas mulheres estavam presas em casamentos 
violentos. A Lei do Divórcio garantiu o direito de dissolver o 
casamento.

Foi o direito de dizer: eu posso recomeçar.

Liberdade também é poder partir.

“Ensinamos nossas meninas a se escolherem…”

- Chimamanda Ngozi Adichie

Igualdade virou lei
A Constituição de 1988 declarou: homens e mulheres são 
iguais em direitos e deveres. A igualdade deixou de ser 
promessa e virou regra fundamental do país. Estão garantidos:

• igualdade salarial formal entre homens e mulheres;

• licença-maternidade como direito constitucional;

• proibição de discriminação no trabalho;

• planejamento familiar é direito;

• violência doméstica é problema público.
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O corpo como território de 
direitos
A Constituição de 1988 também garantiu no art. 226, §7º o 
direito ao planejamento familiar.

Isso significa: a mulher tem o direito de decidir se quer 
ter filhos, quando, quantos e com quem, exercendo sua 
autonomia sobre o próprio corpo e seu projeto de vida. 

No Brasil, a interrupção da gravidez é legal em situações 
específicas: risco de morte da gestante, gravidez resultante de 
estupro e anencefalia fetal.

Direitos reprodutivos são direitos humanos.

Sem autonomia sobre o corpo, não existe liberdade plena.

Mulheres na política
Não basta ter o direito de votar, é preciso também ocupar 
espaços de poder. Em 1997, a Lei das Cotas Eleitorais passou 
a exigir que os partidos reservassem um percentual mínimo de 
candidaturas para mulheres.

Essa medida ajudou a aumentar a participação feminina na 
política, embora a desigualdade ainda seja grande.

A lei que protege
Em 2006, foi publicada a Lei nº 11.340, conhecida como Lei 
Maria da Penha, marco histórico no combate à violência 
doméstica no Brasil. A lei leva o nome de Maria da Penha Maia 
Fernandes, que se tornou símbolo dessa luta após sobreviver a 
duas tentativas de feminicídio cometidas pelo marido em 1983.

Depois de uma longa busca por justiça marcada pela 
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impunidade, o caso foi levado à Organização dos Estados 
Americanos, que concluiu que o Estado brasileiro falhou ao 
não agir de forma adequada para apurar e punir o agressor. 

A partir dessa condenação, recomendou-se a criação de uma 
legislação específica para enfrentar a violência contra a mulher. 
Assim surgiu a Lei Maria da Penha, que estabeleceu medidas 
urgentes de proteção e políticas públicas para prevenir e 
combater a violência doméstica.

A Lei Maria da Penha criou:

• proteção contra violência doméstica; 
• medidas protetivas urgentes; 
• afastamento do agressor; 
• rede de apoio.	

Depois vieram outros avanços:

• Lei do Feminicídio (2015); 
• Lei da Importunação Sexual (2018); 
• assédio sexual no trabalho reconhecido como crime.

A violência deixou de ser invisível. Virou responsabilidade do 
Estado.

A violência que o sistema 
tolerava
Durante décadas, homens que matavam mulheres 
encontravam absolvição sob o manto perverso da chamada 
“legítima defesa da honra”.

Em 2023, o Supremo Tribunal Federal, a mais alta Corte do 
País, rompeu oficialmente com esse passado e declarou a tese 
inconstitucional.

A vida das mulheres deixou de ser relativizada. Tornou-se 
inegociável.
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Por que o feminicídio 
acontece?
Feminicídio é crime de controle, posse e desigualdade. É 
resultado de uma cultura histórica de desigualdade de gênero 
que naturalizou relações de poder e controle sobre a mulher. 

Em muitos casos, ocorre quando a mulher busca autonomia, 
ao encerrar um relacionamento, denunciar violência ou afirmar 
sua independência. O agressor reage à perda de controle 
com violência extrema.

Classificar esses crimes como “passionais” distorce a realidade 
e contribui para a banalização da violência. Feminicídio 
decorre de uma estrutura social que ainda tolera a 
desigualdade.

Reconhecer essa origem é fundamental para prevenção, 
formulação de políticas públicas e educação para relações 
baseadas em respeito e igualdade.

O feminismo é a resistência de todos os tempos. 
— Marcia Tiburi

Nem todas as mulheres 
viveram a mesma história
A história dos direitos das mulheres no Brasil é feita de 
trajetórias diferentes.

Enquanto mulheres brancas lutavam pelo direito de estudar 
e trabalhar fora de casa, mulheres negras já trabalhavam, mas 
não por escolha, eram escravizadas. 

Sustentavam casas que não eram suas. Cuidavam de filhos que 
não eram seus. Viviam sem direitos básicos, sem proteção e 
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sem reconhecimento. A abolição da escravidão não trouxe 
igualdade imediata.

Mulheres negras continuaram ocupando os trabalhos mais 
precários, mal remunerados e invisíveis. Muitas sustentaram 
famílias inteiras sozinhas, em um país que nunca garantiu as 
mesmas oportunidades para todas.

Hoje, mulheres negras continuam sendo maioria entre as 
chefes de família, entre as trabalhadoras informais, entre as 
que mais sofrem violência e desigualdade salarial. Ao mesmo 
tempo, são protagonistas de movimentos culturais, sociais e 
políticos que transformam o país.

A luta por direitos das mulheres nunca foi apenas sobre 
gênero. Sempre foi também sobre justiça social.

Quando falamos de igualdade, falamos de garantir que todas 
as mulheres (brancas, negras, indígenas, periféricas, com 
deficiência, migrantes, LGBTQIA+, idosas) tenham acesso real 
às mesmas oportunidades.

Isso significa que a história da mulher brasileira também é 
atravessada por raça, classe e desigualdade social.

“Quando a mulher negra se movimenta,  
toda a estrutura da sociedade se movimenta com ela” 

– Angela Davis
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Aos homens
Os direitos das mulheres não são privilégios. 

Eles não retiram direitos de vocês, apenas garantem condições 
mais justas para que homens e mulheres vivam com igualdade 
e respeito. Falar em direitos das mulheres não significa 
santificá-las nem transformar homens em inimigos. Significa 
reconhecer que uma sociedade equilibrada se constrói com 
cooperação. O futuro dessa história não será escrito por um 
lado contra o outro, ele precisa ser construído juntos.

A participação dos homens é 
essencial
• no compartilhamento das tarefas domésticas; 
• no cuidado com os filhos; 
• no exercício da paternidade responsável; 
• no combate à violência; 
• na construção de relações saudáveis. 
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Quando homens e mulheres dividem responsabilidades, todos 
ganham: as famílias ficam mais fortes, as crianças crescem em 
ambientes mais saudáveis e a sociedade se torna mais justa.

A igualdade não é perda. É avanço coletivo.

Cada jovem que questiona injustiças, que defende respeito, 
que exige igualdade, que acolhe uma mulher, está escrevendo 
o próximo capítulo dessa história.

E essa história depende de escolhas que fazemos todos os dias. 

Vamos escrevê-la juntos?
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Às mulheres
Não sejam espectadoras da história, sejam autoras, 
porque toda geração tem a chance de ir além.

Por que essa história 
importa agora?
Esta história não é passado distante. Ela respira dentro das 
famílias de hoje.

Muitas mulheres que viveram sem poder votar, estudar 
livremente ou sair de um casamento ainda estão entre nós. A 
liberdade que parece natural para as jovens de hoje foi, para 
elas, uma conquista difícil.

E essa ponte entre gerações precisa ser reconhecida.

Direitos não se mantêm sozinhos: precisam de memória, de 
vigilância e de pessoas dispostas a defendê-los.

Hoje, mulheres sustentam lares inteiros, educam filhos, lideram 
empresas, ocupam universidades, constroem políticas públicas 
e mantêm comunidades vivas. Mas ainda enfrentam violência, 
sobrecarga, desigualdade e resistência a uma divisão justa das 
responsabilidades.

Isso mostra que a história não terminou. Ela mudou de fase.
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Linha do Tempo dos 
Direitos das Mulheres no 
Brasil
1916 – Código Civil 

• O Código Civil de 1916 colocava a mulher casada em 
posição de relativa incapacidade civil.

• O marido era “chefe do casamento” e a esposa precisava 
de autorização para trabalhar, administrar bens, assinar 
contratos e outros atos da vida civil. 

1932 – Direito ao voto feminino

• Pelo Código Eleitoral de 1932, as mulheres conquistaram 
o direito de votar e ser votadas (embora inicialmente de 
forma facultativa). 

• Em 1934, a Constituição, a lei maior do País, passou a 
reconhecer oficialmente o direito ao voto feminino. 

1962 – Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121/62)

• A Lei nº 4.121, de 1962, acabou com a necessidade 
de autorização do marido para que a mulher casada 
pudesse: trabalhar, receber herança, comprar ou vender 
bens, assinar documentos e viajar. 

1977 – Lei do Divórcio (Lei nº 6.515/77)

• Criada em 26 de dezembro de 1977, permitiu finalmente 
a dissolução do casamento civil, dando à mulher o direito 
de sair do casamento.
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1988 – Constituição Federal

• A Constituição de 1988 garantiu a igualdade de direitos 
e deveres entre homens e mulheres (artigos 5º, 7º e 226), 
ampliando proteção contra discriminação e reconhecendo a 
violência doméstica como problema social. 

2006 – Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006)

• Criada em 7 de agosto de 2006, a lei passou a garantir 
medidas protetivas e juizados especializados para enfrentar a 
violência doméstica. 

2015 – Tipificação do Feminicídio (Lei nº 13.104/2015)

• Em 9 de março de 2015, o feminicídio passou a ser 
reconhecido em lei como um tipo mais grave de homicídio, 
quando a mulher é morta por ser mulher. 

2023 – STF declara inconstitucional a “legítima defesa da 
honra”

• O Supremo Tribunal Federal decidiu que não é válido usar a 
ideia de “defesa da honra” para justificar ou absolver homens 
que matam mulheres.

• Esta justificativa, usada por muitos anos para justificar crimes 
contra mulheres, foi definitivamente rejeitada por violar 
princípios fundamentais de igualdade e a dignidade humana.
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10 leis essenciais que toda 
mulher precisa conhecer
1. Lei Maria da Penha (11.340/06): O marco que transformou 
o combate à violência doméstica, reconhecendo que agressão 
não é só física, mas também psicológica, sexual, patrimonial e 
moral.

2.  Lei do Feminicídio (13.104/15) + Pacote Antifeminicídio 
(14.994/24): Assassinato de mulheres por razões de gênero 
é crime hediondo, agora com penas mais severas, de 20 a 40 
anos.

3.  Lei do Minuto Seguinte (12.845/13): Garante atendimento 
imediato e gratuito no SUS para vítimas de violência sexual, 
sem a necessidade de apresentar Boletim de Ocorrência (B.O.).

4.  Protocolo “Não é Não” (14.786/23): Obriga casas noturnas 
e eventos a protegerem mulheres e agirem imediatamente 
contra constrangimento e violência sexual.

5.  Lei do Stalking (14.132/21): A perseguição reiterada, seja 
física ou online (cyberstalking), agora é crime e dá cadeia.

6.  Lei da Igualdade Salarial (14.611/23): Exige que grandes 
empresas comprovem a isonomia salarial entre homens e 
mulheres através de relatórios de transparência.

7.  Lei da Importunação Sexual (13.718/18): Atos libidinosos 
sem consentimento (como beijos forçados ou toques 
inapropriados) são crimes e geram prisão.

8.  Lei da Dignidade Menstrual (14.214/21): Reconhece 
a saúde menstrual como direito, garantindo absorventes 
gratuitos para grupos vulneráveis.

9.  Lei Carolina Dieckmann (12.737/12): Tipifica a invasão de 
dispositivos informáticos e o roubo de dados privados/fotos 
como crime.
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10.  Lei Joana Maranhão (12.650/12): Para crimes sexuais 
contra crianças, o prazo de prescrição só começa a contar 
depois que a vítima completa 18 anos.

Se você sentir que teve algum desses direitos violados, entre 
em contato com a Defensoria da sua cidade ou ligue 129.

Além disso, há o número 180, em que funciona a Central 
de Atendimento à Mulher do Governo Federal, um serviço 
gratuito, sigiloso e 24h que recebe denúncias e orienta 
mulheres em situação de violência.

E, em casos de grave ameaça ou perigo, ligue 190.



20 | A História dos Direitos das Mulheres no Brasil

Quando as mulheres 
adquiriram direitos no 
Brasil?  
Instrução: ligue o direito ao ano correspondente. 

Atenção: alguns direitos foram reconhecidos em lei, outros em 
decretos ou decisões judiciais.

*Dica: alguns direitos compartilham o mesmo marco legal/
ano.

1827 •

1943 •

1979 •

2018 •

1988 •

1932 •

1977 •

2001 •

2006 •

1940 •

2015 •

1979 •

1962 •	

•	Direito ao estudo formal

•	Direito ao voto

•	Direito ao aborto nos casos permitidos em lei

•	Direito à igualdade salarial formal na 
legislação trabalhista

•	Direito de ser plenamente capaz civilmente, 
mesmo casada

•	Direito de abrir conta em banco sem 
autorização do marido

•	Direito de viajar sem autorização do marido

•	Direito ao divórcio

•	Direito de jogar futebol oficialmente

•	Licença-maternidade garantida 
constitucionalmente

•	Proteção legal específica contra a violência 
doméstica

•	Medidas protetivas de urgência contra o 
agressor

•	Lei do Feminicídio

•	Lei da Importunação Sexual

•	Criminalização do assédio sexual no trabalho
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Gabarito:

•	 1827: Direito ao estudo formal

•	 1932: Direito ao voto

•	 1940: Direito ao aborto nos casos permitidos em lei

•	 1943: Direito à igualdade salarial formal na legislação 
trabalhista

•	 1962: Direito de ser plenamente capaz civilmente, mesmo 
casada; Direito de abrir conta em banco sem autorização do 
marido; Direito de viajar sem autorização do marido

•	 1977: Direito ao divórcio

•	 1979: Direito de jogar futebol oficialmente

•	 1988: Licença-maternidade garantida constitucionalmente

•	 2006: Proteção legal específica contra a violência doméstica; 
Medidas protetivas de urgência contra o agressor

•	 2015: Lei do Feminicídio

•	 2018: Lei da Importunação Sexual

•	 2001: Criminalização do assédio sexual no trabalho

Quiz elaborado por Gabriela Souza, advogada e sócia da Escola 
de Direitos da Mulheres.
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Compromisso Institucional  

A Defensoria Pública reafirma seu compromisso 
permanente com a defesa dos direitos das mulheres, com o 
enfrentamento de todas as formas de violência de gênero e 
com a promoção da igualdade real.

Garantir acesso à justiça não é apenas oferecer atendimento 
jurídico. É acolher, orientar, proteger e fortalecer mulheres 
vulnerabilizadas por contextos de violência e desigualdade. 
É atuar para romper ciclos de violência, ampliar direitos e 
construir caminhos de autonomia. 

Esse compromisso também é um chamado à sociedade. 
A construção de uma vida sem violência exige participação 
coletiva: famílias, escolas, empresas, comunidades e 
instituições têm papel fundamental na prevenção, no 
acolhimento e na promoção do respeito. Direitos se fortalecem 
quando são defendidos por todos, homens e mulheres.

Transformar direitos escritos em direitos vividos é uma tarefa 
compartilhada. 

E ela começa no dia a dia.
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